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RESUMO 
Historicamente o espaço metropolitano é lócus de diferentes processos oriundos das mais variadas escalas, animados pelos interesses de distintos atores e sujeitos. A produção social da metrópole, portanto, nos revela os usos diferenciados, interesses e conflitos, sendo responsável por produzir o espaço cada vez mais segmentado e excludente. Em decorrência disto, ao mesmo tempo em que é produzida uma dinamicidade construída para dar suporte à circulação/acumulação capitalista, tal processo acaba por produzir sua contradição, isto é, os espaços opacos e, tão logo, os invisíveis. A vida metropolitana é o lócus da arte de resolver a vida de um sem número de sujeitos que contribuem para a produção social do espaço. O presente trabalho tem por finalidade analisar as narrativas de sujeitos pertencentes a duas categorias distintas, a saber: os pescadores e os erveiros. A partir dessas experiências, intenciona-se evocar a importância do lugar e do cotidiano como exercício metodológico na compreensão das táticas de sujeitos sociais que, em meio a um espaço que os nega, produzem os recursos indispensáveis na manutenção da própria vida. 
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ABSTRACT 
Historically speaking, the metropolitan space is a hub of different processes resulting from the most varied scales, enlivened by the interests of different actors and subjects. Social production of the metropolis, therefore, reveals various uses, interests and conflicts, and is responsible for producing an increasingly segmented and exclusive space. As a result of this, while a dynamic to support capitalist circulation/accumulation is produced, such process ends up producing its contradiction, in other words, opaque spaces and, therefore, invisible subjects. Metropolitan life is the hub of the art of resolving the lives of countless individuals who contribute toward the social production of the space. This study aims to analyse the stories of subjects belonging to two distinct categories, namely: the fishermen and the herbalists. Based on these experiences, the intention is to ascertain the importance of the place and of everyday life as methodological exercise in understanding the tactics of social subjects who, amid a space that rejects the, produce indispensable resources for the maintenance of life itself.
Key-words: metropolis; arts of resolving life; place and everyday life.
INTRODUÇÃO
Enquanto aglomerados urbanos e conurbações, as metrópoles criam e recriam as forças da vida coletiva, tanto coercitivas como coesivas, cujo cotidiano é constituído por processos globais, nacionais e locais (Silva, 2011b).  Em virtude do acúmulo de densidades técnicas e populacionais, a metrópole abriga temporalidades heterogêneas e é atravessada por ações e intencionalidades oriundas de diversas escalas. Portanto, dada sua densidade, a metrópole é um local apto a abrigar e esposar as sucessivas modernizações: seletivas, concentradas e excludentes. Para Ribeiro (2013b), o fato metropolitano supõe dois termos básicos: (i) a concentração e seletividade dos investimentos, equipamentos e recursos de toda ordem; e (ii) a segregação sócio-espacial. Portanto, parte-se aqui da compreensão do fato metropolitano e da modernização do território como duas faces do mesmo processo espacial. 
Indissociável dos processos de modernização que são regidos, por um lado, pela lógica economicista e, por outro, pelas ações e normatizações do Estado, conforme Silva (2011b), a metrópole é geradora de forças que excluem pessoas, instituições, empresas e modos de fazer, de produzir e de saber. As modernizações em contextos metropolitanos próprias ao meio técnico-científico-informacional buscam as rupturas e a negação da história das pessoas comuns “uma racionalidade que se quer dominante, e para esse fim, arrasa com a história dos lugares” (Silva, 2011b, pp.159-160). 

Mas a metrópole é também cidade, lugar e cotidiano, logo, ela é recurso e abrigo. Se por um lado há incidência de vetores mais externos às metrópoles (verticalidades), predominando impulsos mais homogeneizadores e subordinadores da vida em seu conjunto, uma racionalidade que se pretende dominante e universalizante, marcada pela imposição de relações de caráter mais organizacional, para os quais o território importa mais como recurso, por outro, as metrópoles abrigam e gestam horizontalidades fundadas na vizinhança, no cotidiano compartido, nas temporalidades e racionalidades diversas, uma heterogeneidade criadora cujas relações tanto obrigadas quanto desejadas produzem possibilidades de existência para as quais o território é, sobretudo, abrigo (Santos, 1996).
Portanto, dialeticamente, esse processo de coerção, dominação e homogeneização da vida metropolitana também é gerador da coesão e da coexistência de pessoas, instituições e modos de produzir as bases da vida cujas temporalidades e racionalidades distintas e heterogêneas são criadoras de possibilidades de existência alternativas, refratárias, de resistência ou insurgência, e não apenas de aceitação e acomodação. 

De fato, os habitantes de um determinado lugar não experimentam, sempre, uma idêntica temporalidade. Desconhecer diferenças de tempos históricos, reproduzidos no cotidiano, amplifica os riscos de exclusão social. [...] existe, por vezes, nos lugares, uma arte de fazer, uma maneira de crer, sustentada por linguagens únicas. Esta arte é praticada, fundamentalmente, pelos mais pobres. [...] Assim, as diferenças entre habitantes não se resumem à desigualdade de renda ou no acesso a condições materiais de vida. Diferenças também existem nas resistências sociais e no aprendizado da sobrevivência em ambientes antagônicos. Constituem grandes desafios [...] impedir o antagonismo à presença popular nos lugares modernizados e, ao mesmo tempo, sustentar a continuação do aprendizado da resistência à segregação social. [...] Existem ameaças de desenraizamento quando a valorização dos lugares, trazida pelos projetos de desenvolvimento [...], desconsidera as técnicas, materiais e imateriais, de “resolver” a vida. (Ribeiro, 2005, pp.115-116).

O lugar se caracteriza pelos confrontos e enfrentamentos de resistência e insurgência ao processo de homogeneização do mundo imposto pela globalização. É pelo lugar que as experiências sociais vividas no cotidiano constroem sentidos e produzem valores indispensáveis à existência das artes de fazer daqueles que se apresentam como desiguais, diferentes e refratários aos padrões imputados pelos agentes dominantes (Ribeiro, 2005). As estratégias e táticas dos sujeitos marginalizados na metrópole contemporânea (quase sempre articuladas em grupo) são responsáveis não somente por inseri-los no contexto de experimentação (criativa) da modernidade, mas também e, sobretudo, tem por primeira condição garantir-lhes a realização de suas práticas espaciais e a perpetuação dos seus saberes (Certeau, 1990).
A vida metropolitana é o lócus da arte de resolver a vida de um sem número de sujeitos que contribuem para a produção social do espaço. Artes do fazer e de resolver a vida que muitas vezes se tornam invisíveis devido a processos de modernização do território levados a cabo por atores e agentes dominantes e espaçosos. As invisibilidades desses sujeitos e suas artes de revolver a vida ora não são vistos porque silenciados e não mostrados em suas práticas cotidianas, ora não vistos porque, de fato, são anulados e inviabilizados por ações hegemônicas. De qualquer modo, seja enquanto existência silenciosa de usos invisíveis (como no primeiro caso), seja como memória latente de usos inviabilizados (como no segundo caso), as narrativas desses sujeitos e suas artes de resolver a vida permanecem e, de uma maneira ou de outra, atualizam-se. 

O presente trabalho tem por finalidade apresentar as narrativas de sujeitos pertencentes a duas categorias distintas, a saber: os pescadores e os erveiros. 
SENTIDOS DA APROPRIAÇÃO URBANA POR USOS MERCATINS DE PLANTAS MEDICINAIS: OS ERVEIROS NA METRÓPOLE FLUMINENSE. 
No atual período da globalização, há uma valorização mundial das plantas medicinais e fitoterápicos
 sob novas bases, fruto de uma vaga de modernizações. Destacando-se dois eventos: (i) o movimento de contra cultura dos anos 1960, cujo acontecimento mais emblemático foi o Maio de 1968 na França; e (ii) a Primeira Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, ou Conferência de Estocolmo, realizada em 1972 na Suécia, marco do ideário ambientalista e ecologista.

Esses eventos globais inauguraram possibilidades de novos usos e sentidos à fitoterapia, os quais nas últimas décadas têm repercutido no Brasil. Contudo, no território brasileiro as práticas de fitoterapia já estavam presentes e banalizadas desde há muito tempo nos diversos lugares. O uso de plantas medicinais correspondia ao principal recurso terapêutico da medicina popular brasileira e, de modo geral, a uma prática cultural de saúde enraizada e presente em todas as regiões do país, tanto em práticas médicas como nas domésticas (familiares e vizinhos), de agentes populares de saúde (rezadeiras, raizeiros, erveiros, benzedeiras e curandeiros) e em ritos religiosos. 

O movimento de contra cultura (anos 1960) e um de seus desdobramentos, a Conferência de Estocolmo (de 1972), foram importantes marcos no processo de crítica aos medicamentos de base química, ao domínio das grandes empresas químico-farmacêuticas, ao caráter hierárquico e autoritário das ações estatais em saúde pública e à prática-saber da corporação médica. Fundaram e inspiraram importante movimento crítico à biomedicina, aqui compreendida como a associação entre Estado, medicina científica e capital monopolista do complexo industrial da saúde (insumos farmacêuticos, equipamentos médico-hospitalares, prestadores e serviços de saúde). 

Às modernizações associadas ao uso de plantas medicinais e fitoterápicos cujos processos se realizam através do binômio lógica mercantil-econômica (circuito espacial produtivo) e ação estatal (normatização dos usos e dos produtos; e adoção pelo sistema de saúde, tanto no privado como no Sistema Único de Saúde, SUS) correspondem dois tipos de produção: o primeiro mais voltado para o consumo (consumptivo e produtivo) e o segundo mais voltado à dispensação (assistência farmacêutica do sistema de saúde). 
A essas duas formas de produção, acrescenta-se uma terceira, mais voltada à dispensação, caracterizada pelas práticas artesanais e mais horizontalizadas: grupos de mulheres, pastorais da igreja, associações comunitárias, movimentos e agências sociais. Práticas essas aqui denominadas como uso comunitário, pois não visam lucros e ganhos (não há comércio ou relação mercantil) e sua dispensação também não está subordinada ou vinculada ao Estado. 

Atualmente, podemos verificar – analiticamente – a existência dessas três matrizes de uso (tipologia) de plantas medicinais e fitoterápicos no Brasil, que raramente se encontram em estados puros, mas híbridas, em virtude de apresentarem diversos vínculos entre si (podendo ser concorrentes, conflitivos ou colaborativos). Como suas existências não se dão no abstrato, mas em lugares concretos, esses conjuntos de práticas portam escalas e sentidos da ação distintos, porque distintos são os atores e agentes que se vinculam a essas práticas e distintos são os projetos, intencionalidades, anseios e desideratos que os animam.  

No contexto metropolitano fluminense, destacam-se alguns indicativos e ilustrações desses usos, novas práticas de fitoterapia analiticamente agrupadas em três tipos (estatal, comunitário e mercantil), amálgamas de modernizações (verticalidades) e heranças culturais atualizadas cotidianamente (horizontalidades). Dentre esses três tipos, ilustrados a seguir, dar-se-á maior atenção ao uso mercantil focando o caso da arte de revolver a vida levada a cabo por erveiros nos mercados de rua na metrópole fluminense.
No caso do uso estatal, destacam-se as práticas desenvolvidas por profissionais de saúde vinculados ao SUS em algumas unidades e postos de saúde localizados na região oeste do município do Rio de Janeiro (RJ). Há também o projeto do programa municipal de fitoterapia de Niterói (RJ) instituído em 2013 no âmbito do SUS, cujas primeiras etapas estavam previstas para entrar em operação em 2015. Esse programa objetiva dispensar cerca de 30 medicamentos fitoterápicos manipulados na Farmácia da Universidade Federal Fluminense (UFF) a partir de parcerias e convênios com produtores agrícolas (cooperativas da agricultura familiar e assentamentos rurais). Assinala-se o convênio (Edital SCTIE/MS de 2013) com o Ministério da Saúde pelo qual foi repassado ao município cerca de R$ 900.000,00 para implantação do Arranjo Produtivo Local do programa municipal de fitoterapia.  
Quanto ao uso comunitário, destaca-se a presença no estado do Rio de Janeiro das “farmacinhas comunitárias”, pastorais de igreja e associações e movimentos sociais. É o caso dos agentes populares de saúde vinculados ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no assentamento Terra Prometida em Nova Iguaçu (RJ), das atividades da Articulação de Agroecologia do Rio de Janeiro e da Rede Carioca de Agroecologia. Destacando-se a Rede Fitovida (presente em 24 municípios fluminenses) surgida nos anos 1980 no contexto de redemocratização do país, formada por 108 grupos espalhados pelo estado e que produzem remédios a partir do uso de plantas medicinais. Essa Rede inaugurou, em 2010, o Ponto de Cultura Casa de Memória da Rede Fitovida, localizado em Belford Roxo (RJ), para atender a população e os grupos da rede. Ilustrativas desse tipo de uso são as experiências de associações de moradores como no caso de hortos comunitários implantados por grupo de mulheres na Comunidade da Maré ou pelo Núcleo Ecológico Pedra Preciosa na comunidade do bairro Rocha Miranda, ambos no município do Rio de Janeiro (RJ).
Já no contexto do uso de tipo mais mercantil de plantas medicinais na metrópole fluminense, destaca-se a presença das bancas distribuidoras de plantas medicinais nos mercados públicos e centrais de abastecimento sediados no município do Rio de Janeiro: como as Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro (CEASA Unidade Grande Rio, bairro de Irajá); o mercado municipal Centro de Abastecimento do Estado da Guanabara (CADEG, bairro Benfica); e, principalmente, o Mercadão das Ervas sediado no Mercadão de Madureira, principal referência e importante fonte de abastecimento para diversos outros pontos e agentes de comercialização de plantas medicinais localizados nos demais lugares da metrópole.  

No comércio varejista de rua (feiras livres, camelôs e ambulantes) se destacam os erveiros, como verificado em trabalho de campo realizado: a grande concentração de bancas de plantas medicinais, garrafadas e fitoterápicos na saída da estação de trem da Companhia Supervia em Duque de Caxias (RJ); e na aglomeração de erveiros no bairro de Alcântara (São Gonçalo, RJ) – 1 em camelódromo, 1 banca no Mercado das Flores e 2 bancas em calçadas, além da venda em boxes de produtos naturais nos camelódromos e Mercado das Flores no entorno do terminal de ônibus do Shopping Pátio Alcântara. Maioli-Azevedo e Fonseca-Kruel (2007) identificaram 54 erveiros atuando em 33 feiras selecionadas – do total de 210 feiras livres cadastradas na Prefeitura do Rio de Janeiro – em pesquisa realizada nas Zonas Norte e Sul do município. Azevedo e Silva (2006) também identificaram a presença muito expressiva de erveiros e erveiras em feira-livre do bairro de Campo Grande (Zona Oeste do Rio de Janeiro). 

A categoria dos erveiros não é monolítica, podendo expressar dois sentidos: (i) erveiro tradicional (mais associado ao uso comunitário), sujeito detentor de conhecimento popular com plantas medicinais passado de forma oral de geração para geração; e (ii) erveiro feirante (mais vinculado ao uso mercantil), vendedor ou comerciante de plantas medicinais (no atacado ou no varejo / retalho) que dispõe de banca para atender e expor seus produtos. Em muitos casos ambos os sentidos podem estar presentes, em maior ou menor grau, em um único e mesmo sujeito. 
Embora o erveiro feirante seja uma presença antiga nos mercados de rua do país, contudo, no período da globalização, esse sujeito responde em grande parte: (i) ao aumento da demanda urbana por produtos naturais e consultas a práticas alternativas de saúde (dado da autonomia e poder de escolha de algumas classes sociais); (ii) ao aumento da demanda por remédios e tratamentos de saúde mais baratos (dado da carência e da escassez das classes pobres); e (iii) ao aumento do desemprego e da precarização do trabalho em contextos metropolitanos, fazendo da atividade comercial de erveiro uma alternativa possível de trabalho e sobrevivência dos mais pobres. 

Nesse caso, são táticas e estratégias comerciais, também artes de resolver a vida, cujo aprendizado – distintamente do uso comunitário – tem se atualizado cotidianamente na busca por informação junto a canais da mídia (televisão, revistas, jornais e internet) e aos agentes e atores fornecedores dos produtos (distribuidores de plantas medicinais). Maioli-Azevedo e Fonseca-Kruel (2007) observaram que o sistema terapêutico dos erveiros nas feiras do Rio de Janeiro (RJ) é “dinâmico e aberto a influências externas” o diferenciando da forma tradicional de conhecimento. Na pesquisa de Azevedo e Silva (2006, p.188) os erveiros entrevistados “informaram que muitas espécies passam a ser consideradas medicinais à medida que entram em moda, por aparecerem nos meios de comunicação de massa, tornando-se então muito procuradas”.

Portanto, a questão, a contradição, não é o erveiro enquanto expressão de troca e mercado, uma comunicação e aprendizado através de trocas mediadas cultural e também monetariamente, mas sua atividade respondendo a sentidos e ordens externos a ele, a outros mercadores, agentes e atores que o informam e acabam por submeter e modular a sua atividade. Dois sentidos divergentes (dominação e resistência) na apropriação urbana da metrópole fluminense por erveiros feirantes. 
 O TERRITÓRIO ENQUANTO RECURSO, ABRIGO E POSSIBILIDADE: AS TRAJETÓRIAS PESQUEIRAS NA METRÓPOLE FLUMINENSE 
Em meio a tantas dificuldades os pescadores artesanais de Pedra de Guaratiba ainda resistem. Seja próximo às praias, em suas casas (até mesmo afastadas da orla), nos ranchos, nos píeres, nas ruas e ruelas do bairro, enfim, o simples fato de estarem presentes e se fazerem atuantes neste espaço, já configura o fundamento de sua resistência. Diante dos inúmeros mecanismos de dominação que distorcem a compreensão do saber/fazer, os pescadores buscam novas estratégias, ou táticas, para continuar exercendo o seu modo de vida. 
A modernização do território em Pedra de Guaratiba vem fazendo com que muitos migrem para áreas mais afastadas, interferindo assim em suas vidas e na relação que estes costuravam entre seus locais de moradia e de trabalho. Da mesma forma que seus conhecimentos são cada vez mais desafiados por saberes instrumentais que impõem mudanças nas suas práticas (técnicas).   

A existência dos pescadores artesanais está atravessada por ações pertencentes a um conjunto de intencionalidades que lhes são alheias. Os sujeitos dos lugares são cada vez mais atingidos por ações às quais desconhecem os significados. Também os objetivos destas ações passam longe de compreender as especificidades do lugar, apenas contribuindo para a fragmentação do tecido social e do aumento da exclusão. 

Diante desse processo, se verificam as táticas dos sujeitos que lhes permitem, como explica Certeau (1990), golpear o inimigo em seu próprio campo de ação. O uso da moradia como elemento do trabalho e a apropriação das técnicas através da cooperação de amizade são exemplos de como no lugar e no cotidiano os sujeitos simples estabelecem seus próprios significados ao espaço geográfico.  Os enredamentos entre a moradia, trabalho e apropriação das técnicas alimentam os circuitos produtivos da pesca, tornando cada vez mais necessárias mudanças nos “óculos conceituais”. Para além das propostas generalizantes e hipóteses reducionistas, tais olhares devem abarcar indissociabilidade da vida material e simbólica.
Acrescentamos a esse panorama a relevância da economia pesqueira que, apesar de ser invisibilizada pela ação do Estado e das grandes empresas, possui uma enorme importância na vida coletiva de inúmeras famílias que não necessariamente trabalham na extração do pescado. Fato que pode ser percebido no conserto dos barcos, na produção do “rancho”, ou no carregamento do pescado já nos mercados. Em toda cadeia produtiva (produção, circulação e consumo) da pesca artesanal é perceptível a importância dos homens e mulheres do mar. 

Outro fator que destaca a importância desta atividade é a presença do pescado em quiosques, bares, restaurantes e supermercados e mercados especializados, onde maior parte da captura e beneficiamento provém do labor dos pescadores.  Contudo, a maior parte da renda obtida na comercialização é transferida para os agentes, denominados de atravessadores, incumbidos de transportar o pescado dos núcleos pesqueiros para os mercados da metrópole. O fato de grande parte dos pescadores não disporem de meios de transporte e armazenamento do pescado, faz com que os atravessadores comprem o pescado a preços irrisórios e revendam nos mercados atacadistas, obtendo lucros exorbitantes.    
Compreender a circularidade do pescado na cidade e, sobretudo, na metrópole nos remete aquilo que Santos (1979) denominou de “Teoria dos circuitos espaciais da economia urbana”. Nas metrópoles das sociedades periféricas, os impactos da modernização são extremamente pontuais e seletivos, produzindo diferenciações responsáveis não somente pela economia, tão logo pela produção social do espaço. 
Enquanto os circuitos superiores da economia caracterizam-se pela densidade técnica e informacional, demanda de capital intensivo para realização de suas atividades, suas relações de criação são padronizadas, imitativas, além de manipular grandes quantidades de mercadorias. Na pesca tais circuitos são evidenciados no aumento das empresas de atravessadores bem como nos grandes mercados (CEASA-RJ e mercado da colônia Z8) de pesca que unem o pescado de lugares distantes bem como de diferentes organizações produtivas (aquicultura, pesca industrial, pesca artesanal). 

De outro modo, os circuitos inferiores caracterizam-se pela baixa tecnologia, pelo comércio não moderno, utiliza trabalho intensivo para realização de suas atividades e encontra seus elementos de articulação em contiguidade demandando, portanto, da densidade demográfica e comunicacional estabelecida nos lugares. Variadas são as consequências da formação deste circuito, pelo qual podemos citar as estratégias de sobrevivência dos pobres em contextos urbanos diante da insuficiência do mercado e do poder estatal na geração de empregos. Na pesca artesanal é possível perceber tais características, tanto na produção/ extração – a partir da organização do trabalho em parcerias, na utilização de técnicas não modernas de armazenamento do pescado e no nível de capital reduzido – quanto na circulação nos pequenos mercados nas praias, feiras livres, ou nos automóveis que trafegam nos bairros mais afastados da metrópole.  
Todavia, apesar de apresentarem características que o distingam, os circuitos da economia urbana são complementares e hierárquicos. As atividades de um circuito comandam os imputs do outro e utilizam algumas de suas atividades e produtos como economias externas (Montenegro, 2006 p. 11).  Com base nisso, a título de distinção analítica, formulamos alguns tipos-ideais acerca dos mercados atacadistas e varejistas na metrópole fluminense nas linhas a seguir.

Os mercados atacadistas do pescado possuem a capacidade de centralizar o pescado proveniente de vários locais, mantendo o controle sobre o sistema de alocação e distribuição do pescado na metrópole. Segundo Silva (2013), esses mercados são classificados como:

1- Pequeno mercado atacadista – pontos próximos às embarcações e atracadouros dos barcos, onde o pescador comercializa o pescado com os atravessadores individuais e comerciantes. Os atravessadores individuais revendem o pescado no próprio bairro ou nas feiras livres, também podendo vender nas pequenas peixarias da metrópole.

2- Médio mercado atacadista – atracadouros próximos às praias onde a estrutura organizacional é um pouco maior. Aqui atracam frotas de pequeno e médio porte. Os atravessadores nesse mercado possuem níveis de organização, de tecnologia e de capital de maior porte, revendendo o pescado nos grandes mercados varejistas e atacadistas. Um exemplo desse tipo de mercado é aquele realizado no Gradim, bairro do município de São Gonçalo.

3- Grande mercado atacadista – grandes mercados e centrais de abastecimentos responsáveis pelo abastecimento alimentar de vários municípios. Abrigam uma complexa solidariedade organizacional, concentrando boa parte do volume de mercadorias. Aqui, a estrutura abriga diversos compradores e vendedores com diferentes dispositivos de armazenamento do pescado (atravessadores individuais e empresas de transporte de pesca). Um exemplo patente desse mercado é a Central de Abastecimento Alimentar Sociedade Anônima (CEASA-RJ).

Os mercados varejistas são classificados como a última etapa da distribuição ao consumidor final. Deter-nos-emos a classificação destas formas de mercado.

1- Pequenas peixarias: são realizadas pelos pescadores e pequenos comerciantes que, munidos de dispositivos de armazenamentos (não ultrapassando uma caixa de isopor e gelo, na maioria das vezes) os intermediários podem ser os próprios comerciantes, comprando o pescado ainda de madrugada nas praias ou nos grandes e médios mercados atacadistas e revendendo no início da manhã.

2- Feiras livres: comércios sazonais onde é realizada a venda em pequena escala em pequenas barracas improvisadas e/ou automóveis adaptados em forma de balcão. Aqui o comerciante também é o atravessador.

3- Ambulantes: comércio itinerante, onde o peixeiro/comerciante com seu meio de locomoção (bicicletas, Kombis, cavalos munidos de cestas) comercializam em bairros residenciais dos municípios.

4- Médias peixarias: mercados situados nas áreas centrais dos municípios. Possuem estruturas organizacionais adequadas à conservação do pescado. O comerciante compra o pescado do atravessador e revende aos consumidores.

5- Grandes peixarias: mercados maiores que abarcam várias peixarias com uma estrutura organizacional complexa, abrigando vários boxes de venda do pescado. 

6- Supermercados e hipermercados varejistas: grandes estruturas comerciais voltadas para o comércio varejista. Abriga tipos de pescados de origens diversas, ultrapassando a escala da nação.

Importante destacar que a vida de relações dos pescadores artesanais, suas narrativas e grafagens espaciais passam por inúmeras formas de espoliações que invisibilizam suas ações, ao passo que o pescado produzido pelos mesmos são consumidos amplamente nos restaurantes e mercados. Através da circularidade do pescado na metrópole compreendemos que além de ser uma importante fonte de proteína, também é uma importante fonte de renda para inúmeros agentes que participam desta cadeia produtiva.        
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na compreensão do espaço geográfico como sinônimo de espaço banal (Santos, 1999), de território usado por todos, buscamos desvelar as estratégias e as táticas, as escalas e os sentidos da ação de atores e agentes no processo de modernização do território. A metrópole como fruto da modernização permanente e as apropriações urbanas que esse contexto possibilita ou dificulta são compreendidos em sua concretude como “lugar da disputa, do território usado, da luta por vários agentes”, o que supõe reconhecer “novas leituras, insurgências e o significado do espaço banal como lugar de todos”, um desafio concomitantemente filosófico e metodológico (Silva, 2011a, p.14). 

As apropriações urbanas através dos usos da fitoterapia (plantas medicinais e fitoterápicos) portam sentidos (mercantil, estatal e comunitário) que evidenciam a indissociabilidade entre os homens e seu meio, seu ambiente, seu quadro de vida. Ademais, a tais sentidos juntam-se os vínculos e as escalas desiguais de ação dos atores e agentes. Analiticamente há os que usam o território como abrigo e os que usam o território como recurso. Mas há uma enorme gama de variações e nuances entre um extremo e outro que resultam do sentido que ancoram as ações e a capacidade desigual dos atores e agentes de imprimir extensão e duração às suas ações.
No contexto do comércio na metrópole fluminense (grandes mercados públicos, centrais de abastecimento, feiras, camelódromos e comércio ambulante) destacam-se os erveiros e erveiras feirantes (vendedores de ervas medicinais e fitoterápicos) como expressão do uso mercantil, sujeitos da metrópole que encarnam a dualidade e a contradição. “Sem dúvida a arte de ‘resolver’ a vida pode conter elementos da servidão humana que marcam a desigual sociedade brasileira. Porém, esta arte possivelmente contém elementos, mesmo que embrionários, da autonomia que constrói o lado libertário dos sujeitos sociais” (Ribeiro, 2005, p.216).
Se por um lado, os erveiros de mercados na condição de vendedores portam sentidos do ganho e do lucro e, portanto, usam o território como recurso, dada a dimensão mais unilateral e utilitarista da lógica mercantil, contudo há uma grande diferença a sublinhar. Os erveiros do comércio de rua, diferentemente dos atores e agentes hegemônicos, não são capazes de imprimir mudanças e sentidos em lugares com os quais não mantêm relações cotidianas. O comércio de erveiros e erveiras, seu mercado e suas relações de trocas mercantis é extremante dependente e enraizado nos lugares em que vivem e nas relações horizontalizadas que estabelecem no seu cotidiano. Logo, “os agentes hegemonizados podem usar o próprio território como recurso, mas não o território de outros, assim como fazem os agentes hegemônicos, que impõem verticalidades a lugares, também constituídos por horizontalidades” (Gomes et al., 2013, p. 70).   
Ademais, os erveiros feirantes não constituem uma categoria monolítica. Na prática da viração nos mercados de rua e na arte de resolver a vida essa categoria de trabalhadores do comércio compõe-se: (i) de vendedores que se informam sobre consumos, terapêuticas e espécies de plantas e ervas através de mídias (televisão, imprensa ou internet) ou que são informados por aqueles que lhes vendem a mercadoria (plantas medicinais e fitoterápicos), seus fornecedores; (ii) e de erveiros que comercializam seus saberes e práticas com plantas medicinais (tradicionalmente herdados e aprendidos oralmente) fundados na comunicação e na troca cultural e também monetariamente mediada. Portanto, também no caso dos erveiros feirantes há uma pedagogia da metrópole, da saúde, do cuidar de si e do meio de vida.
Assim, não devem ser subestimados o saber e o conhecimento não formais dos erveiros em suas táticas e estratégias comerciais, sejam aqueles aprendidos e praticados na leitura e interpretação das modernizações (informando-se através da mídia e/ou de seus fornecedores), sejam aqueles fundados e praticados pela memória (comunicando-se através da oralidade e da herança). E, sobretudo, não devem ser fechados, engessados e anulados em categorias do saber e do fazer científicos, porque, enquanto Outro, os erveiros e erveiras são portadores de desideratos e da capacidade de nos fazer Outros. Daí o sentido e potencial pedagógicos da compreensão do uso do território pelas artes de revolver a vida dos erveiros no contexto metropolitano fluminense.
Em relação aos pescadores artesanais, tal contexto não se apresenta com grandes discrepâncias em relação à realidade experienciada pelos erveiros na metrópole, levando-nos, portanto, a necessidade de considerarmos uma construção analítico-metodológica que valorize as práticas desses sujeitos. Para tanto, é imprescindível a valorização dos conceitos lugar e cotidiano na análise da pesca artesanal contemporânea.
Em meio ao processo de difusão ideológica no que se refere à aceleração tempo-mundo, muitos são os atores responsáveis por promover outras formas de percepção da realidade, com ideários que visam contrapor ao ordenamento pré-existente e divergente deste padrão global. Desse modo, o processo de resistir a essas mudanças (mais impostas do que propostas) parte da conjugação de forças em movimento no tecido social e que se expressa a partir da dimensão mais pueril do espaço geográfico e constantemente animada pela existência humana, logo, o lugar.

De acordo com Santos (1994), cada lugar (não buscando aqui uma generalização) se comunica de forma intensa com o mundo, o que, todavia, não os torna iguais entre si. A vivência deste ensaio global possibilita a emergência das particularidades de cada lugar, fazendo com que suas diferenças sejam colocadas à tona. Isto nos permite compreender que cada lugar é produto de diversos processos, os quais, por sua vez, são incitados a partir da experiência espacial e social entre diferentes sujeitos e atores. Do outro lado, compreender a dimensão do cotidiano faz parte de um processo de amadurecimento daquilo que nos permite aprofundar a análise do tempo/espaço conservando sua multiplicidade característica. 
Segundo Ribeiro (2005), é pelo lugar que as experiências sociais vividas no cotidiano constroem sentidos e produzem valores indispensáveis à existência das artes de fazer daqueles que se apresentam como diferentes aos padrões imputados pelos agentes dominantes. Sendo assim, a ação estratégica é presente na relação entre Estado-Sociedade, a qual estimula a competição e acentua as diferenças no próprio seio do tecido social, porém, quando colocada em prática pelos grupos marginalizados, esta deve ser concebida como alternativa de inserção dos mesmos ao projeto de modernização que os nega sumariamente. Suas estratégias, ou melhor, suas táticas (quase sempre articuladas em grupo) são responsáveis não somente por inseri-los no contexto de experimentação (criativa) da modernidade, mas também e, sobretudo, assegura a realização de suas práticas espaciais, bem como a perpetuação de seus saberes. 

O ato de operar as táticas não se dá a partir de um ponto fixo no espaço, ou seja, de um lugar de comando. A tática está relacionada com o movimento, com o caminhar dos sujeitos que a praticam pelo espaço (Certeau, 1990). Como sua experiência se dá também no (e pelo) cotidiano, o curso das táticas remeterá aos trajetos de seus praticantes, ao seu caminhar por entre os lugares (conhecidos ou não) e por toda e possível articulação de forças que podem emanar dessa experiência espacial.

A pesca artesanal, desse modo, nos permite entender a construção desses espaços de vida guiados por códigos (valores) específicos, baseados, muitas das vezes, em solidariedade e companheirismo. Apesar de experimentarem no cotidiano o preconceito e a exclusão social, os pescadores artesanais resistem e encontram no seu trabalho e na vida entre seus comuns a força para romperem com os discursos que os invisibilizam diante da metrópole moderna.
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� De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa, Ministério da Saúde – MS), fitoterapia é o método de tratamento caracterizado pela utilização de plantas medicinais em suas diferentes preparações (droga vegetal e/ou fitoterápico) sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda que de origem vegetal (fitofármacos). Planta medicinal é qualquer espécie vegetal utilizada com propósitos terapêuticos, sendo planta fresca aquela coletada no momento de uso e planta seca a que foi precedida de secagem, equivalendo à droga vegetal. Já fitoterápico constitui qualquer medicamento obtido a partir de plantas empregando-se exclusivamente derivados de droga vegetal (extrato, tintura, óleo, cera, suco e outros).    
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